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Na primeira crise do petróleo, em 1973, os principais países produtores desse 
insumo, por meio da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), 
criaram uma estrutura de mercado oligopolista em nível global, elevando 
abruptamente o preço do barril de US$ 3 para US$ 12, além de impor severas 
restrições às exportações. Esse choque na oferta mundial de petróleo repercutiu 
diretamente na economia global, provocando a redução do Produto Interno 
Bruto (PIB), o aumento da inflação e a elevação das taxas de juros no mercado 
financeiro internacional. 

A ação orquestrada pela OPEP representou uma ameaça à segurança energética 
dos países importadores de petróleo e, como resultante, firmou-se uma 
estratégia de superação por meio do direcionamento de investimentos em busca 
de bens energéticos substitutos. Merecem ser destacadas, a título de exemplo, 
três ações propositivas e bem-sucedidas que contribuíram para a criação de 
cadeias produtivas de bens energéticos, capazes de reduzir a importação de 
petróleo - até então um insumo tão barato que inviabilizava a competição de 
alternativas. 

A primeira ação foi o programa brasileiro do etanol, que ganhou 
preponderância não só em termos de segurança energética, mas também como 
vetor de descarbonização, ao substituir gradativamente o consumo de gasolina 
e, em paralelo, criar uma importante cadeia produtiva nacional. A segunda foi a 
expansão do consumo de gás natural, que antes era um problema para as 
empresas do setor, passando rapidamente a compor a matriz energética, com o 
desenvolvimento de uma cadeia produtiva em nível internacional. A terceira 
ação foi a energia nuclear, foco do presente artigo. Busca-se aqui apresentar 
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uma linha analítica na direção de fundamentos e elementos que justifiquem a 
retomada do programa nuclear brasileiro, por meio da conclusão de Angra III. 

Voltando aos anos 1970, no contexto da crise do petróleo, o Brasil, sob a 
liderança do ministro de Minas e Energia, Professor Dias Leite, iniciou tratativas 
com a Alemanha que resultaram, já em 1975, na assinatura do Programa 
Nuclear Brasileiro. Independentemente das metas ambiciosas e irrealistas, o 
importante foi o início de um processo que resultou na estruturação de uma 
complexa cadeia produtiva nuclear, com alto grau de desenvolvimento 
tecnológico, incluindo desde a mineração de urânio até a geração de energia 
elétrica em usinas nucleares. Nesse processo, foram criadas instituições públicas 
e empresas - peças vitais da cadeia de valor -, que colocaram o Brasil como um 
dos únicos países em desenvolvimento no mundo a construir uma cadeia 
produtiva completa, inclusive no domínio ultrassensível do enriquecimento de 
urânio. 

No entanto, apesar de completa, até hoje essa cadeia produtiva não possui 
viabilidade econômica e financeira, em grande medida por falta de escala. A 
capacidade limitada de investimentos para agregar valor e ampliar a escala 
produtiva é, grosso modo, determinada pela imposição, na Constituição Federal 
de 1988, de que tudo o que se relaciona com energia nuclear é competência da 
União - imposição firmada pelas ressalvas de segurança nuclear derivadas do 
ambiente mundial da Guerra Fria. 

Com o fim da Guerra Fria, a maioria dos países - como Estados Unidos, Canadá 
e Reino Unido - criou marcos regulatórios que passaram a permitir e estimular 
investimentos privados em energia nuclear, separando, de forma clara e precisa, 
as questões de segurança nacional das atividades de negócio relacionadas ao 
setor elétrico. 

Hoje, o ponto nevrálgico é que uma nova crise energética está em curso, 
iniciada, em fevereiro de 2022, com a Guerra da Ucrânia, quando a oferta 
mundial de petróleo e gás foi reduzida em razão das sanções contra a Rússia, 
um dos grandes produtores e exportadores globais. Essa crise de oferta foi 
ainda mais agravada com a decisão dos Estados Unidos e de Israel de atacar o 
Irã, em fevereiro de 2026, provocando, como resposta iraniana, o fechamento do 
transporte marítimo no Estreito de Ormuz, considerado a maior "artéria" de 
petróleo do mundo. 

Para a Agência Internacional de Energia (IEA, na sigla em inglês), trata-se de 
uma crise mais séria do que a de 1973, pelos impactos diretos e indiretos sobre 
reservas, produção e exportação de petróleo, inflação, taxas de juros e PIB. O 
elemento diferenciador é o fato de essa nova crise estar sendo provocada e 
orquestrada pelos Estados Unidos, o maior produtor e exportador de petróleo e 
gás natural do mundo. Nota-se que os Estados Unidos obtêm vantagens 
competitivas no mercado internacional com a guerra, já que não estão sujeitos a 



problemas de segurança energética e, ainda, se apropriam de ganhos em 
volume e receita das exportações de petróleo e gás, podendo oferecer contratos 
de suprimento seguros. 

Nesse novo contexto, novamente as atenções e prioridades se direcionam à 
busca de bens substitutos que possam garantir, prioritariamente, a segurança 
energética e, como derivada, a descarbonização. Assim, a energia nuclear volta 
a receber atenção nas políticas energéticas dos países expostos aos riscos de 
suprimento de petróleo e gás natural. 

No entanto, há, nesse novo processo de retomada da energia nuclear, um 
elemento tecnologicamente diferenciador: os investimentos no 
desenvolvimento de pequenos reatores nucleares Small Modular Reactors 
(SMRs). Essa rota tecnológica ainda não está definida, mas há mais de 80 
projetos em desenvolvimento nos principais centros de pesquisa do mundo. 
Busca-se, assim, aproveitar as vantagens econômicas, ambientais e operacionais 
dos SMRs para superar as barreiras ambientais e econômicas existentes na 
construção de grandes usinas nucleares. 

Quando as tecnologias de SMRs saírem da fase de protótipo e entrarem em 
produção, esses equipamentos poderão ser construídos em linhas de 
montagem, com modelos padronizados - algo bem diferente das usinas 
nucleares de grande porte, que são, de fato, bens de capital sob encomenda. Ou 
seja, a construção dos SMRs será semelhante à indústria de autopeças, 
permitindo ganhos de escala e, consequentemente, uma trajetória de custos 
muito inferior à dos reatores de grande porte. 

Mas onde fica o Brasil nessa nova etapa do desenvolvimento da energia nuclear 
mundial? As oportunidades são grandes, diversificadas e positivas. De pronto, 
deve-se considerar que o Brasil possui uma estrutura produtiva que contempla 
toda a cadeia de valor da energia nuclear. Diante do maior protagonismo da 
energia nuclear como antídoto a choques energéticos e da vulnerabilidade da 
economia global a rupturas em pontos de estrangulamento da cadeia energética 
global, o Brasil tem condições de ampliar a mineração de urânio, a produção de 
urânio enriquecido e até a fabricação de ultracentrífugas. Assim, a questão é 
estabelecer uma política de Estado nessa direção e, em contrapartida, firmar 
parcerias com países que estão investindo no novo segmento industrial dos 
SMRs. 

Para que o Brasil possa se posicionar nesse novo ciclo global de 
desenvolvimento da energia nuclear, é necessário destravar o nó górdio que é a 
construção da usina nuclear de Angra III. Para dar esse passo decisivo, é 
necessária a adoção de mecanismos e modelos de negócio, em âmbito infralegal, 
que permitam a participação de investidores privados na construção de plantas 
nucleares, com a operação permanecendo sob competência do poder público. 
Desse modo, a cadeia produtiva de energia nuclear poderá ganhar escala e se 



tornar competitiva, atraindo parcerias para SMRs, uma vez que o Brasil possui 
reservas de urânio e tecnologia para seu enriquecimento. 

 


